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RESUMO

As diversas formas de apropriação e manipulação do passado
por ideologias dominantes, vêm se configurando, através dos tempos, como
eficientes estratégias para justificar açfus e pollticas de cunho naciorwlista,
colonialista ou imperialista, em diversas nações.

Outrossim, discute-se aqui as rektções do Estado brasileirct com
seu patrimônio arqueológico, nurna perspectiua pol{tico-cultural, destacan-
do-se o fato de que somente agora o estudo do passado pré-histórico corlæ-
ça a ser encarado com todo o potencial que esta disciplina pode oferecer.

"Archaeology and history are so thoroughly modern and so tho-
roughly political that we have an obligation, in knowing that, to come to
terms with the ideological process that is inevitably going to operate in ou¡
work".

Mark læone, 1982:182,

1. TNTRODUçAO

Sendo a Arqueologia a disciplina que se propõe a recuperar e in-
terpretar o passado e o patrimônio arqueológico a expressáo materializada
desse passado, cabe aos prohssionais que à área se dedicam uma conscienti-
zação quanto aos possfveis usos polfticos de seu objeto de estudo, uma ava-
liação quanto ao seu grau de envolvimento com oS Sistemas vigentes e uma

reflexão quanto aos condicionamentos e influências determinados pelos seus

próprios valores e ideologias, de modo a alcançar uma maior objetividade e
menor comprometimento em seus resultados.

Inúmeros são os exemplos de intervenções do poder na ptâtica

arqueológica, visando adequar as interpretações do passado às conveniências
do presente e à interesses futuros, com maior ou menor grau de sutileza. En-

tre eles, o regime nazista na Alemanha, ao tentaf criar oficialmente um glo-

rioso passado germânico, para com ele Provaf, aliado a outros elementos, a

superioridade ariana e assim justificar a sua supremacia no mundo; o estado

de Israel, para reivindicaf o seu território e o direito de existir como naçáo;

potências ocidéntais, ao promoverem expedições ao Oriente Próximo, apa-

fentemente para confirmar relatos blblicos, mas na verdade buscando o con-

trole de áreas estratégicas na Palestina, e assim por diante.

Exposição feita ao 2e Encontro Nacional de Preservação de Bers Culturais - Arquimemória II, no
painel "Patrimônio Arqueol6gico e Paisagfstico", em Belo Horizonûe, entre 26 e 30 de agosto de
1987. Promovido pelo Instituûo de Arquitetos do B¡asil (IAB), com o apoio da SPHAN - FNpM.
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2. DESENVOLVIMENTO

Em acurada análise, Fowler (1987) discuæ a Arqueologia a servi-

ço do Estado, e as implicações daf decorrentes no plano teórico e interpreta-

tivo. Através de três estudos de caso são por ele analisadas as relações de

regimes polfticos com o patrimônio arqueológico:

- no México, entre o ano 900 da era cristã e os nosso dias.

- na Inglaterra, do século XVI em diante.

- e ria China, a partir de 1949.
a) o México fornece um excelente exemplo de sucessivas mani-

pulações do passado em r¡m mesmo espaço geográfico, desde os aztecas,

þassando petà época p,ós-conquistÃ, atê os tempos atuais. Os aztecas legiti-

^uru* 
suàs genealogias de autoridade e poder, bem como sua expansão im-

perialista, sincretizando seu passado com o passado tolteca, e utilizando pe
iitiru*"r,t" antigas rufnas ao longo desse processo. Os temPos pós-conquista

assistiram gradativamente à emergência de uma consciência nacional; a

exaltagão do indfgena, com a consequente valorização do passado e de seus

testemunhos materiais tiveram um papel preponderante no movimento de in'
dependência mexicana, no século XIX, com o reprfdio aos espanhóis e a
tentativa de restauração de um império azteca idealizado, sendo esta idéia

novamente retomada durante a RJvolução de 1910. À Arqueologia coube

a tarcfa de resgatar as antigas glórias, atendendo assim à ideologia fone-
mente nacionalista do Estado mexicano que se mantém até hoje.

b) Muitas vezes a manipulação é menos ostensiva, ocolrendo em

nfveis mais sutis: é o caso da Inglaærra, a partir do século XVI, que elabora

uma série de mitos arqueológicos sobre os monumentos megalfticos' atri-

buindeos aos druidas, com a finalidade não apenas de glorificar o passado

britânico mas, sobretudo, de justificar a sua ideologia imperialista. Os drui-
das, dotados de altos conhecimentos filosófrcos e mestres da virmde e da

ciêrrcia. teriam exportado e difundido seu saber para o resto da Europa e para

a ,4sia: de infcio para a Gtênia, onde teriam estimulado o surgimento da filo
sofia e da ciência; par:a a fndia, possibilitando o nascimento da casta sacer-

dotal dos brâmanes, e para a China, fornecendo as bases para o Confucio-

nismo. Notáveis engenheifos, seus megalitos espalhados pelas Ilhas Britâni-

cas, tidos por muitos como observatórios astronômicos' seriam testemunhos

da sua inventividade, tomando-se objeto de estudo da Arqueologia drufdica.

Tais mitos forneceram o suporte para a idéia da superioridade

cultural dos antigos bretões, que teriam disseminado pelo resto do mundo a

sua sabedoria. Esse conhecimento, assimilado e intensificado por outras

cultufas, teria retornado às ilhas por ocasião das invasões rolnanas, saxôni-

cas, dinamarquesas, etc., sido incorporado à sua civilização que, mais uma

vez, em generosa missão, fesponsabiliza¡-æ-ia pela sua difusão entre povos

menos favorecidos, no auge do Império Britânico, entre 1850 e 1950, justift-

cando assim o seu notável expansionismo.
c) Na China, com o advento da Reprfblica popular, em 1949, a

Arqueologia adquire uma nova dimensão, assumindo uma função politica-
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mente educativa. Cabe a ela mostrar às massas chinesas a engenhosidade e a
magnificência das suas criações, através dos tempos, ainda que produzidas
sob o jugo e a opressão; o Estado expõe ao povo as suas obras, conscienti-
zando-o, para que agota, finalmente liwe, ele possa desenvolver toda a sua
potencialidade criativa. Do passado, são exhafdos ensinamentos que atuarn
como modelos e a sua interpretação reveste-se de um cunho moralizante, a
serviço de um profundo nacionalismo.

A ,África Meridional, por seu lado, vem tendo o seu patrimônio
arqueológico manipulado tanto por segmentos colonialistas quanto pelo na-
cionalismo branco e negro. Nos palses em que a minoria branca detém o po-
der, as pesquisas vêm sendo usualmente conduzidas por descendentes dos
colonizadores que, ao analisarem, por exemplo, a ldade do Ferro sulafricana,
enfatizatrt em seus resultados a diversidade étnica, o tribalismo, os estfmulos
exterrios como fatores causais de transformações, mostrando claramente a

manutenção de uma ideologia colonial (Ilall, 1984:464). A perspectiva dos
dominadores não reconhece a sua dinâmica cultural, considerando essas

culturas estáticas e sem possibilidades de mudanças, senão pela intervenção
de agentes externos, e dessa forma justifìcando a sua própria interferência.
Em contrapartida, a interpretação negra defendo o seu indigenato, não admi-
tindo a contribuição de elementos alienfgenas nesse processo cultural.

O orgulho nacionalista dos pafses que fìzeram recentemente a sua

independência no continente africano está bem evidente na seguinte decla¡a-

ção, feita pelo Instituto de Pesquisas Cientfficas de Moçambique, em 1979:
"O povo moçambicano, através da sua história, produziu material de consi-
derável valor para a herança comum da humanidade (...) É importante, por-
tanto, preservá-lo, como um slmbolo da tenacidade e determinação do nosso
povo e como uma memória da sua humilhação e dominação estrangeira" (re-
ferência em Flall, op. cit.:464).

Dentro desse princfpio, os "intérpretes brancos do passado ne-
gro" estão sendo rejeitados por essas nações, que passaram a promover suas

þróprias leituras dos processos culturais. Conforme declarou o presidente do

Zimbabwe, "é um escárnio para a nossa cultura pedir a um homem branco
para interpretar o Grande Zimbabwe (...) Sempre que a interpretação do he
mem branco diferir da interpretação dos estudiosos negros, nós ficaremos
com a nossa" (Mufaka, 1982, referência em I-ìall, op. cit.: &).

A Austrália vem vivendo processo semelhante' dramaticamente

resumido nas seguintes declarações de nativos: "Nós, os aborfgines' somos

especialistas e autoridades em aborfgines. Nós podemos falar por nós mes-

mos e não precisamos de especialistas brancos para isso" (Bowdler,
I983:I4I, referência em Hall, op. cit.:4&). Ou ainda: "Os colonizadores
tentåfam destruir noSsa cultura, construfram suaS fortunaS em cima das terras

e dos corpos de nosso povo' e a5ota2 tendo pedido desculpas, querem ainda

um bocado dos ossos daquilo que consideram como um passado morto"
(Langdorf, 1983:2, referência em Hall, op. cit.:455).
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O mesmo sentido de orgulho nativista vinculado à preservação do

passado é constatado na maioria dos pafses de lfngua espanhola da América
Latina, dentro do espfrito nacional-populista dos regimens autoritários al vi-
gentes, e também em alguns movimentos de libertação nacional, como os

Tupamaros, no Uruguai, o Sendero Luminoso, no Peru' e assim por diante.

Os resultados da lq Conferência de Arqueologia de Salvamento

do Novo Mundo (Wilson & I-oyola, 1982), realizado em Quito, Equador, em

1981, deixam transparecer cla¡amente o caráter radicular que é conferido às

culturas t¡adicionais na manutenção da identidade nacional, bem como a in-
clignação e revolta dianæ da pilhagem promovida por instituições norte-ame-

ricanas, responsáveis pela evasão de parcelas consideráveis do patrimônio

arqueológico, entre outros, do Panamá, conforme denúncia de Arauz, nesta

Conferência (rWilson & Loyola, op. cit.).

3. O EXEMPLO BRASILEIRO

Em todos esses casos assinalados, sejam na Europa, .4sia, '4frica
ou América, existe um denominador comum qrte estabelece uma vinculação

direta do passado com o presente: a côntinuidade étnica. As antigas culturas

são reconhecidas como ancestrais das sociedades atuais, existindo ent¡e elas

um elo histórico. No caso do Brasil, entretanto, e também dos Estados Uni-
dos (Trigger, 1980) houve uma profunda ruptura nesse plano, que determi-

nou uma importante descontinuidade entre as sociedades que antecederam e

as que se fomaram após o contato com o europeu.
Entre nós, o fato das culturas indfgenas terem sido desprezadas,

marginalizadas e, em grancle parte, exterminadas pela etnia branca que a

partir do século XVI tornou-se a classe dominante, marcou profundamente a

relação do Estado brasileiro com o seu patrimônio arqueológico, catactetiza-

da pelo interesse na preservação da memória dos vencedores, reservando-se

aos vencidos, fndios e negfos, o paternalismo ou o esquecimento. como
agravante, além da questão dos neobrasileiros não se identificarem etnica-

mente com as culturas indfgenas pré-históricas, os seus restos, sem qualquer

traço de monumentalidade, raramente suscitam admiração, com algumas

poucas exceções. Assim sendo, sem elementos pafa despertar orgulho ou a¡i-

sombro, este patrimônio foi relegado à sua própria sorte pelo Estado, até as

. primeiras décadas do século XX.

Pálidas iniciativas visando a criação de mecanismos de defesa aos

bens culturais começam a se esboçar no Brasil a partir dos anos 2O. Alberto

Childe, à essa época, elabora um anteprojeto de lei voltado exclusiva¡Ï¡ente

para aproteçáo de bens arqueológicos, sem entretanto encontrar receptivida-

de. bat em diante, a relação do Estado com o seu passado tem que ser en-

tendida dentro da sua polftica cultural como um todo, e nessa trajetória dis-

tinguimos três cortes, que firarcaram inærvenções diretas do poder sobre o

patrimônio arqueológico:

22



- 1937: com a cnaç-ao do Serviço do Patrimônio Histórico e Artfstico Na-
cional e a assinatura do decreto-lei ng 25.

- I96L: com apromulgação dalei3924.
- 1979: com a criação da Fundação Nacional PróMemória e a reformulação

da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artfstico Nacional.

É apenas em 1937 que o Estado adota, sem precedentes, disposi-
ções efetivas para a proteção dos seus bens culturais e, por extensão, ar-
queológicos, com a criação do serviço do Patrimônio Histórico e Artfstico
Nacional, em janeiro daquele ano. É com Vargas que, pela primeira vez, é
formulada uma polltica cultural oficial para o Brasil, inaugurando a presença
do Estado nessa área, através da criação de uma rede de agências destinadas
a "gerìr os assuntos concementes ao campo da produção de bens simbóli-
cos" (Aguinaga, manuscr.), enüe elas o SPHAN.

Fortemente nacionalista e conservadora, essa polftica a:regimenta
a nata da intelectualidade da época, buscando sustentação para o seu projeto
de identidade nacional, uma das bases do ideário polftico-ideológico do Es-
tado Novo. A maioria dos intelectuais aceita a convocação e passa a legiti-
mar o sistema através de uma colaboração di¡eta, ocupando cargos prfblicos
e abdicando, desta forma, de uma postura crftica em rrelação ao regime.

O SPHAN é criado a partir do anteprojeto de um desses intelec-
tuais, Mario de Andrade, um dos expoentes do Movimento Modernista, ape-
dido do entäo Ministro da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema. A
ideologia desse Movimento, ao buscar o desenvolvimento de uma consciên-
cia brasilei¡a, pregava a volta às origens, valorizando os elementos formado-
res da nossa cultura e imprimindo uma nova dimensão ao fndio e ao negro.
Isto se reflete no anteprojeto de Mario de Andrade, que ao se voltar para a
proteção do patrimônio artfstico brasileiro, af inclui as chamadas artes ar-
queológicas e amer{ndias, embora omita, curiosamente, a produção da etnia
negra.

Em sua forma final, esse "aparelho de alcance nacional".(Capa-
nerìa, in Prote,gáo e Revitalização... 198O:1O9) incorpora, além da produção
artfstica, as coisas históricas., desvirtuando, porém, a proposta inicial de Ma-
rio de Andrade, que dava àprodução cultural um ca¡áter abrangente e demo-
crâttco. É, enfatþada a proteção de bens de valor excepcional, catacterizarr-
do a postura francamente elitista que marcaria a atuação do órgão por muitas
décadas. O Estado passa a patrocinar a proteção dos "monumentos vincula-
dos à experiência vitoriosa da et¡ria branca" (Falcão, 1984:28), enaltecendo
"os feitos, as glórias, em suma, a memória das classes dominantes" (Agui-
naga, op. cit.). Passam a ser objeto de atenção do SPHAN sobretudo os mo-
numentos arquitetônicos, de pedra e cal, como as fortalezas, slmbolo do po-
derio militar dos colonizadores; as igrejas, representações da sua religiosida-
de; as fazendas e os sobrados, expressões das elites neobrasileiras, inexistin-
do qualquer interesse pelos produtos culturais das classes subalternas.
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Conforme assinala Aquinaga (op. cit.), "o conflito entre a idéia

de patrimônio histórico sustentada por Mario de Andrade e a concepção ofi-
cial patrimonialista adotada pelo SPHAN ilustra perfeitamente as tensões

que penneafam as relagões entre os intelectuais originários do Modernismo e

o Ministério da Educação. Mario de Andrade e os modemistas estavam em-

penhados na busca das rafzes populares da nossa, cultura, em criticar o eru-

ditismo e o artificialismo de uma cultura europeizante''enquanto que o pro-

grama polftico e ideológico do Ministério da Educação pretendia' enaltecen-

do os heróis e os slmbolos da Páûia, construir a base mltica da ditadura".
A cnação do SPHAN é consolidada com a assinatura do decre-

to-lei ne 25, em 30 de novembro de t937, que fomece a estrutura de susten-

tação necessâria ao seu funcionamento. Com o objetivo de otganìzar a prote-

ção do patrimônio, este decreto-lei volta-se püa a questão do tombamento

dos bens móveié e imóveis, considerados de interesse prfblico, incluindo, ex-
plicitamente, os arqueológicos. À essa época começa o tombamento indis-
criminado de sftios e coleções, sem critérios definidos, atestando a incorpo-
ração da Arqueologia ao novo 619áo, sem ter sido previamente estabelecida

uma linha de atuação. As tentativas de pesquisa à esta época sáo isoladas,
dispersas, resultantes do esforço heróico de alguns precursores. Nesse perfo-
do, a disciplina apenas engatinha no Brasil.

Com a promulgação do novo Código Penal em 7 de dezembro de

1940, na linha autoritária e punitiva do Estado Novo, a Uniáo passa a sub-

meter à pena de multa e detençáo a destruição de coisas tombadas pela auto-
ridade competente, em virtude de valor arqueológico, conforme reza o afü'
go 165 do Capftulo IV.

Essas medidas colocam efetivamente, a partir de então, os bens

arqueológicos sob a chancela e tutela do Estado. Entretanto, é somente em

26 de julho de 1961, durante o governo JQ, que esse patrimônio passa a ser

regido por uma legislação especffica, com a promulgação da lei ne 3924, quie

dispõe sobre os fttonutllentos arqueológicos e pré-históricos, tomando-se
o instrumento por excelência da preservação e da pesquisa, até a época at:tnl.

O projeto da lei é gerado durante o govemo JK, dentro do espf-
rito nacional-desenvolvimentista que foi a sua marca. A ideologia do desen-
volvimentismo possibilita a estruturação de um poderoso sistema fundado em
nogões como consciência naciorøL, aspiraçöes naciorøis, cultura brasilei'
ra, etc. (Mota, 1975), sobre o tripé paz, prosperidade e grandeza. Esse na-
cionalismo, no entanto, não é mais emocional (nlftico), ufanista' como em

Vargas, mas sim racional (técnico), pragmático e voltado exclusivamente pa-
ra o desenvolvimento econômico (Cardoso, 1975:343), a qualquer custo,
com vistas ao fortalecimento da nação. Com JK o Brasil abre-se ao capital
estrangeiro.

O Plano de Metas, o idéario reformista, os 5O anos em 5 díspanm
um processo de entusiasmo e euforia que contagia o palsr resultanto em uma

intensa produção cultural. O surto desenvolvimentista contamina a Arqueo-
logia brasileira, qrte nesse pelodo ganha impulso e recebe forte incremento
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externo, abrindo-se igualmente à vinda de missões estrangeiras, destinadas a

fomenta¡ o ensino e a pesquisa da disciplina no pafs.
A vigorosa atuagão polftica de Paulo Duarte, à ûente da Comis-

são de Pré-História, criada em L952, e do Instituto de Pré-História e Eûrolo-
gia de São Paulo, resulta em imporøntes conquistas, como a legislação pro-
tetora estadual, especffica para as jazidas arqueológicas de São Paulo, apro
vada em 4 de agosto de 1953, a exemplo da que havia sido feita no ano ante-
rior para o estado do Paraná.

Essas conquistas levam a Comissão de PrêHistória, em L955, a
pedir providências legais ao Governo Federat em âmbito nacional. Em
1957, pot solicitação do Ministério da Agricultura, é nomeada uma Comis-
são Especial, integrada, por Paulo Duarte, Rodrigo Mello Franco de Andra-
de, entEio di¡etor da DPHAN, e José l-oureiro Fernandes, da Universidade
Federal do Paraná, entre outros, com a incumbência de elaborar um arite-
projeto de lei para a proteção de sftios arqueológicos. Encaminhado ao Con-
gresso, esse anteprojeto ûamita por praticamente seis anos, sem resultados.
Ao que tudo leva a crer, as alianças pollticas estabelecidas pelo grupo de
Paulo Duarte não foram suficientemente fortes para garantir a sua aprovaçáo.
Termina o governo JK, sem que a lei seja sancionada.

Em 1961 o governo JQ inaugura uma nova ordem, eminentemente
populista, assentada sobre a divisa honestiàade, Austeridade e Moralidade.
Sob o lema "Brasil para brasileiros" incorpora uma outra concepção de na-
cionalismo, assumindo uma postura marcadamente anti-colonialista, em defe-
sa dos interesses e da soberania da nação, a5ora controlada pelo capital
internacional.

O jogo polftico para a aprovação da lei parece encontrar, nesse

momento, condições mais favoráveis, com o próprio Presidente da Reprlblica
intervindo diretamente na questão. Nos arquivos da SPHAN constam bilhe-
tes pessoais de Janio Quadros solicitando aos Ministérios da Educação e da
Justiça apreparação de projetos de legislaçõoespeclficasobre aproteção de
possas jazidas arqu.eológicas, incluindo a regularnentação das escavações
para fins cientlficos, com carimbo de urgente, apenas seis dias antes da lei
ser sancionada. Pronto há seis anos, o projeto é finalmente aprovado pelo
Congresso em 20 de julho de 1961, marcando uma nova fase para a defesa
do patrimônio arqueológico nacional.

, Com esse respaldo fornecido pela lei 3924, a Arqueologia Brasi-
leira entra, nos anos 60, em uma fase de grande dinamibmo, com a imple-
mentação de pesquisas em todo o pals. As missões estrangeirps iniciadas na
dê,cada anterior são intensificadas, implantando programas nacionais, com
recursos ext€rnos. Essa participação deixa marcas profundas na metodologia
de trabalho aqui utilizada, influenciando toda uma geração de pesquisadores,
ora em atividade.

Ao final dos anos 7O é feita pelo Estado uma nova intervenção na
área patrimonial, através da criação da Fundação Nacional PrGMemória e da
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subalternos.
Exaurido o regime militar, processa-se a distensáo, abrindo ..es-

cial abrangente, em condições de nortea¡ a presença governamental naátea

constitucional", inserindo "o domfnio da cultura ent¡e as metas dapolftica de

desenvolvimento social do govemo Geisel". Cumpre assinalal que o respal-

do dado pelas altas lideranças militares ao GNRC e a outros órgãos, à época,

na verdade deve ser entendido como runa estratégia destinada a recuperar

a imagem desgastada do regime junto às classes intelectuais e artfticas, numa

tentativa de angariar o seu aPoio.
Essa reformulação atinge a sua culminância ao final de 1979' du'

rante a gestão Eduardo Portela no Governo FigUeiredo, com a transferência

desses pfogra¡nas ao IPHAN, que é r€estruturado dentro dessa nova filoso-
fia, transformado em Secretaria (SPHAN) e acoplado à FNpM. Este novo

6tgáo, com um carâter eminentemente operacional, é criado com a finalidde

de contornar a ngidez administrativa da instituição patrimonial e eliminar os

entraves burocráticos à execução de seus objetivos, sem sombra de ófvida
uma experiência vitoriosa Ganha incremento a polftica cultural destinada a

desvincular-se da vertente educacional, com vistas à criação do futuro Mi-
nistério da Cultura, a grande meta de Aloisio Magalhães.

26



Dentro dessa nova filosofia, a Arqueologia na SPHAN/FNpM vai
paulatinamente ganhando, nos anos 80, uma nova diménsãa, atê transformar-
se em Coordenadoria em 1986. Esse fortalecimento, vindo de dentro da pe
lftica of,rcial, não se processa todavia sem traumas, tendo a comunidade
cientlftca reagido, em 1985, através dz "Carla de Goiânia". Por este docu-
mento, a categoria dos profissionais em Arqueologia tenta delimitar as atri-
buições do Estado e sugerir a polftica a ser adotadana ârea patrimonial. As-
similado num primeiro momenúo como uma ingerência, esse fortalecimento,
na verdade, redimensiona a disciplina na esfera estatal, dando-lhe a projeção
necessária para o seu pleno exercfcio. Não obstante, qualquer análise dos
seus efeitos a essa altura é prernatura, considerando não ter decorrido ainda
o tempo necessário para runa avaliação isenta dc envolvimentos.

4. CONCLUSAO

O estudo do passado pré-histórico desta nação, sem grandiosidade
e sem vfnculos com os neobrasileiros, não chegou a despertar a concupis-
cência dos poderes dominantes, ao longo da sua bájetória. Sem os necessá-
rios ingredientes para eventuais manipulações, ele vem, entretanto, se im-
pondo nos rfltimos anos, tomando vulto nacional e internacionalmente, con-
quistando espaços nos meios de comunicação, despertando o desejo do seu
conhecimento nos vários segmentos sociais. Começam a se esboçar tentati-
vas de utilização da pesquisa arqueológica, como nas justas questões da de-
marcaçáo das terras indfgenas e da preservação da memória negra, e somente
agora é que começa a ser a¡rtevisto todo o potencial da disciplina em nosso
pafs.

Tudo isso faz æm que este seja, na verdade, o momento a exigir
a atenção, o cuidado e a conscientizaçáo dos arqueólogos profissionais. A
categoria deve promover contfnuas reflexões quanto a possfveis usos de suas
interpretações, a serviço de que ideologias estáo sendo construfdas (Glock,
1985) e quais os interesses que envolvem a sua prática, já que só o conheci-
mento do passado produzido com lucidez é que estará realmente a serviço da
nação brasileira e da humanidade.
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